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CSM O D O N TO L O G I A Município Estado
7ª CSM
Goiânia
GO

1.Centro de Ensino Unificado de Brasília - CE-
SUBRA
2.Faculdade de Odontologia do Plano Central -
FOPLAC

Brasília DF

3.Universidade Católica de Brasília - UCB
4.Universidade Paulista - UNIP
5.Universidade de Brasília - UNB
6.Centro Universitário de Anápolis- UNIEVAN-
GÉLICA

Anápolis GO

7.Instituto Unificado de Ensino Superior Objetivo
- IUESO
8.Universidade Federal de Goiás - UFG
9.Universidade Paulista - UNIP

Goiânia

10.Esc. Superior de Ciências da Saúde de Rio Ver-
de - ESCISA

Rio Verde

11.Universidade Uberaba - UNIUBE Uberaba MG
12.Universidade Federal de Uberlândia - UFU
13.Centro Universitário do Triângulo - UNITRI

Uberlândia

14.Fac. de Filosofia e Ciências Humanas de Gu-
rupi - FAFICH

Gurupi TO

15.Faculdades Integradas de Ensino Superior de
Porto Nacional

Porto Nacio-
nal

CSM VETERINÁRIA Município Estado
7ª CSM
Goiânia
GO

1.Centro de Ensino Unificado de Brasílçia - CE-
SUBRA
2.Fac. Integradas da União Pioneira Integração So-
cial - UPIS
3.Universidade de Brasília - UNB
4.Fac. de Ciências Agrárias do Planalto Central -
AGROPLAC

Brasília DF

5.Faculdade Latino-Americana - FLA Anápolis GO
6.Instituto Unificado de Ensino Superior Objetivo
- IUESO
7.Universidade Federal de Goiás - UFG

Goiânia

8.Universidade Federal de Goiás - UFG Jataí
9.Faculdades Integradas do Plano Central - FI-
PLAC

Luziânia

10.Esc. Superior de Ciências da Saúde de Rio Ver-
de - ESCISA

Rio Verde

11.Universidade Uberaba - UNIUBE Uberaba MG
12.Universidade Federal de Uberlândia - UFU Uberlândia
13.Fac. Integradas de Ensino Superior de Porto
Nacional

Porto Nacio-
nal

TO

APÊNDICE 6
PUBLICIDADE DO SERVIÇO MILITAR EM 2017 E

2018

Eventos Produtos Metas qualitativas Metas
quantitativas

Ve i c u l a ç ã o

Alistamento Vídeo
Spot rá-
dio
Internet
Cartaz

Informar as condições do
Alistamento ao jovem em
idade de prestação do Serviço
M i l i t a r.

1.800.000 jo-
vens
em condições
de alistamento

14 Dez 16
a
30 Jun 17

Seleção Geral Vídeo
Spot rá-
dio
Internet
Cartaz

Informar aos jovens as con-
dições de realização da Sele-
ção para o Serviço Militar.

600.000 jovens
concorrentes à
seleção

01 Jul 17
a
28 Out 17

Seleção Espe-
cial MFDV

Vídeo
Spot rá-
dio
Internet
Cartaz

Contribuir para o recrutamen-
to de médicos, farmacêuticos,
dentistas e veterinários
(MFDV) necessários à assis-
tência de saúde aos militares
da ativa, inativos, pensionis-
tas e

10.000 MFDV
concorrentes à
seleção

19 Ago 17
a
28 Nov 17

respectivos dependentes das
Forças Armadas, bem como
às comunidades carentes do
interior do País.

EXAR
EXARNET
Exercício de
Apresentação
da Reserva

Vídeo
Spot rá-
dio
Internet
Cartaz

Sensibilizar o público interno
e reservistas acerca da neces-
sidade de aprimorar o com-
parecimento ao EXAR, a
fim.

350.000 reser-
vistas licencia-
dos nos últimos
cinco anos

18 Nov 17
a
30 Jan 18

de atualizar dados cadastrais
da reserva em disponibilida-
de, apta a ser convocada em
casos de emergência e de de-
fesa nacional

APÊNDICE 7

A B R E V I AT U R A S
Bol Nec Boletim de Necessidades
CAM Certificado de Alistamento Militar
CDI Certificado de Dispensa de Incorporação
CEP Centro de Estudo de Pessoal
CESD Curso de Especialização de Soldados
CI Certificado de Isenção
COMAR Comando Aéreo Regional
CPOR Centro de Preparação de Oficiais da Reserva
CS Comissão de Seleção
C S FA Comissão de Seleção das Forças Armadas
CSE Comissão de Seleção Especial
CSM Circunscrição de Serviço Militar
Del SM Delegacia de Serviço Militar
DIRAP Diretoria de Administração do Pessoal
DN Distrito Naval
DPMM Diretoria do Pessoal Militar da Marinha
DSM Diretoria de Serviço Militar
GD Grupamentos de Distribuição
H FA Hospital das Forças Armadas
ICC Instruções Complementares de Convocação
IE Instituto de Ensino
IEMFDV Instituto de Ensino destinado à formação de MFDV
I G C C FA Instruções Gerais para a Coordenação da Conscrição nas Forças Armadas
IGISC Instruções Gerais para Inspeção de Saúde de Conscritos
IGSME Instruções Gerais sobre o Serviço Militar de Brasileiros no Exterior
IME Instituto Militar de Engenharia
I TA Instituto Tecnológico da Aeronáutica
JSM Junta de Serviço Militar
LMFDV Lei de Prestação do Serviço Militar pelos estudantes de medicina, farmácia,

odontologia e veterinária, e pelos MFDV

LPSA Lei de Prestação do Serviço Alternativo ao Serviço Militar Obrigatório

LSM Lei do Serviço Militar

MD Ministério da Defesa

MFDV Médico, Farmacêutico, Dentista e Veterinário

MNT Município Não Tributário

MT Município Tributário

NPOR Núcleo de Preparação de Oficiais da Reserva

OA Órgãos Alistadores

OFR Órgão de Formação da Reserva

OM Organização Militar

OMA Organização Militar da Ativa

OSM Órgão de Serviço Militar

PGC Plano Geral de Convocação

RLMFDV Regulamento da Lei de Prestação do Serviço Militar pelos estudantes de
medicina, farmácia, odontologia e veterinária, e pelos MFDV

RLPSA Regulamento da Lei de Prestação do Serviço Alternativo ao Serviço Militar
Obrigatório

RLSM Regulamento da Lei do Serviço Militar

RM Região Militar

SERMIL-
MOB

Sistema Eletrônico de Recrutamento Militar e Mobilização

SERMOB Serviço Regional de Recrutamento e Mobilização

SESMIL Seção de Serviço Militar

SMI Serviço Militar Inicial

SRD Serviço de Recrutamento Distrital

TG Tiro de Guerra

TSE Tribunal Superior Eleitoral

TSI Teste de Seleção Inicial

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais
para os cursos de graduação na área da
Computação, abrangendo os cursos de ba-
charelado em Ciência da Computação, em
Sistemas de Informação, em Engenharia de
Computação, em Engenharia de Software e
de licenciatura em Computação, e dá outras
providências.

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho
Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, com fun-
damento no art. 9º, § 2º, alínea "c", da Lei nº 4.024, de 20 de
dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de
novembro de 1995, tendo em vista as diretrizes e os princípios fi-
xados pelos Pareceres CNE/CES nos 776/1997, 583/2001 e 67/2003, e
as Diretrizes Curriculares Nacionais elaboradas pela Comissão de
Especialistas de Ensino da área da Computação, e considerando o que
consta do Parecer CNE/CES nº 136/2012, homologado por Despacho
do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 28
de outubro de 2016, resolve:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curri-
culares para os cursos de graduação na área da Computação, abran-
gendo os cursos de bacharelado em Ciência da Computação, ba-
charelado em Sistemas de Informação, bacharelado em Engenharia de
Computação, bacharelado em Engenharia de Software e licenciatura
em Computação, a serem observadas pelas Instituições de Educação
Superior do País.

Parágrafo único. A formação em Engenharia de Computação
poderá seguir as presentes Diretrizes ou as Diretrizes gerais para os
cursos de Engenharia, estabelecidas pela Resolução CNE/CES
11 / 2 0 0 2 .

Art. 2º O curso de graduação da área de Computação será
organizado com base no correspondente projeto pedagógico, que deve
enunciar o perfil desejado para o formando; as competências e ha-
bilidades desejadas; os conteúdos curriculares; a organização cur-
ricular; o estágio curricular supervisionado e o trabalho de curso (se
houver); as atividades complementares; o acompanhamento e a ava-
liação.

Art. 3º Os projetos pedagógicos dos cursos de graduação
bacharelado em Ciência da Computação, em Sistemas de Informação,
em Engenharia de Computação, em Engenharia de Software e de
licenciatura em Computação, além da clara concepção do curso, com
suas peculiaridades, sua matriz curricular e sua operacionalização,
deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

I - concepção, justificativa e objetivos gerais e específicos do
curso, contextualizados em relação às suas inserções institucional,
política, geográfica e social;

II - condições objetivas de oferta e a vocação do curso;
III - formas de implementação da interdisciplinaridade;
IV - formas de integração entre teoria e prática;
V - formas de avaliação e acompanhamento do ensino, da

aprendizagem e do curso;
VI - formas da integração entre graduação e pós-graduação,

se houver;
VII - incentivo à investigação, como instrumento para as

atividades de ensino e de iniciação científica;
VIII - Incentivo à extensão, de forma articulada com o en-

sino e a pesquisa;

Ministério da Educação
.

IX - regulamentação das atividades relacionadas com o tra-
balho de curso (se houver) de acordo com as normas da instituição de
ensino, em suas diferentes modalidades;

X - concepção e composição das atividades de Estágio Cur-
ricular Supervisionado, se couber, contendo suas diferentes formas e
condições de realização, observado o respectivo regulamento;

XI - concepção, composição e regulamentação das Ativi-
dades Complementares.

Art. 4º Os cursos de bacharelado e de licenciatura da área de
Computação devem assegurar a formação de profissionais dotados:

I - de conhecimento das questões sociais, profissionais, le-
gais, éticas, políticas e humanísticas;

II - da compreensão do impacto da computação e suas tec-
nologias na sociedade no que concerne ao atendimento e à ante-
cipação estratégica das necessidades da sociedade;

III - de visão crítica e criativa na identificação e resolução de
problemas contribuindo para o desenvolvimento de sua área;

IV - da capacidade de atuar de forma empreendedora, abran-
gente e cooperativa no atendimento às demandas sociais da região
onde atua, do Brasil e do mundo;

V - de utilizar racionalmente os recursos disponíveis de
forma transdisciplinar;

VI - da compreensão das necessidades da contínua atua-
lização e aprimoramento de suas competências e habilidades;

VII - da capacidade de reconhecer a importância do pen-
samento computacional na vida cotidiana, como também sua apli-
cação em outros domínios e ser capaz de aplicá-lo em circunstâncias
apropriadas; e

VIII - da capacidade de atuar em um mundo de trabalho
globalizado.

§ 1º Levando em consideração a flexibilidade necessária para
atender domínios diversificados de aplicação e as vocações insti-
tucionais, espera-se que os egressos dos cursos de bacharelado em
Ciência da Computação:

I - possuam sólida formação em Ciência da Computação e
Matemática que os capacitem a construir aplicativos de propósito
geral, ferramentas e infraestrutura de software de sistemas de com-
putação e de sistemas embarcados, gerar conhecimento científico e
inovação e que os incentivem a estender suas competências à medida
que a área se desenvolve;

II - adquiram visão global e interdisciplinar de sistemas e
entendam que esta visão transcende os detalhes de implementação dos
vários componentes e os conhecimentos dos domínios de aplicação;

III - conheçam a estrutura dos sistemas de computação e os
processos envolvidos na sua construção e análise;

IV - dominem os fundamentos teóricos da área de Com-
putação e como eles influenciam a prática profissional;

V - sejam capazes de agir de forma reflexiva na construção
de sistemas de computação, compreendendo o seu impacto direto ou
indireto sobre as pessoas e a sociedade;

VI - sejam capazes de criar soluções, individualmente ou em
equipe, para problemas complexos caracterizados por relações entre
domínios de conhecimento e de aplicação;

VII - reconheçam o caráter fundamental da inovação e da
criatividade e compreendam as perspectivas de negócios e oportu-
nidades relevantes.

§ 2º Levando em consideração a flexibilidade necessária para
atender domínios diversificados de aplicação e as vocações insti-
tucionais, espera-se que os egressos dos cursos de Engenharia de
Computação:

I - possuam sólida formação em Ciência da Computação,
Matemática e Eletrônica visando à análise e ao projeto de sistemas de
computação, incluindo sistemas voltados à automação e controle de
processos industriais e comerciais, sistemas e dispositivos embar-
cados, sistemas e equipamentos de telecomunicações e equipamentos
de instrumentação eletrônica;

II - conheçam os direitos e propriedades intelectuais ine-
rentes à produção e à utilização de sistema de computação;

III - sejam capazes de agir de forma reflexiva na construção
de sistemas de computação, compreendendo o seu impacto direto ou
indireto sobre as pessoas e a sociedade;

IV - entendam o contexto social no qual a Engenharia é
praticada, bem como os efeitos dos projetos de Engenharia na so-
ciedade;

V - considerem os aspectos econômicos, financeiros, de ges-
tão e de qualidade, associados a novos produtos e organizações;

VI - reconheçam o caráter fundamental da inovação e da
criatividade e compreendam as perspectivas de negócios e oportu-
nidades relevantes.

§ 3º Levando em consideração a flexibilidade necessária para
atender domínios diversificados de aplicação e as vocações insti-
tucionais, espera-se dos egressos dos cursos de Engenharia de
Software que:

I - possuam sólida formação em Ciência da Computação,
Matemática e Produção, visando a criação de sistemas de software de
alta qualidade de maneira sistemática, controlada, eficaz e eficiente
que levem em consideração questões éticas, sociais, legais e eco-
nômicas;

II - sejam capazes de criar soluções, individualmente ou em
equipe, para problemas complexos caracterizados por relações entre
domínios de conhecimento e de aplicação;

III - sejam capazes de agir de forma reflexiva na construção
de software, compreendendo o seu impacto direto ou indireto sobre as
pessoas e a sociedade;

IV - entendam o contexto social no qual a construção de
Software é praticada, bem como os efeitos dos projetos de software
na sociedade;

V - compreendam os aspectos econômicos e financeiros,
associados a novos produtos e organizações;
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VI - reconheçam o caráter fundamental da inovação e da
criatividade e compreendam as perspectivas de negócios e oportu-
nidades relevantes.

§ 4º Levando em consideração a flexibilidade necessária para
atender domínios diversificados de aplicação e as vocações insti-
tucionais, espera-se que os egressos dos cursos de Sistemas de In-
formação:

I - possuam sólida formação em Ciência da Computação,
Matemática e Administração visando o desenvolvimento e a gestão de
soluções baseadas em tecnologia da informação para os processos de
negócio das organizações de forma que elas atinjam efetivamente
seus objetivos estratégicos de negócio;

II - possam determinar os requisitos, desenvolver, evoluir e
administrar os sistemas de informação das organizações, assegurando
que elas tenham as informações e os sistemas de que necessitam para
prover suporte as suas operações e obter vantagem competitiva;

III - sejam capazes de inovar, planejar e gerenciar a in-
fraestrutura de tecnologia da informação em organizações, bem como
desenvolver e evoluir sistemas de informação para uso em processos
organizacionais, departamentais e/ou individuais;

IV - possam escolher e configurar equipamentos, sistemas e
programas para a solução de problemas que envolvam a coleta, pro-
cessamento e disseminação de informações;

V - entendam o contexto, envolvendo as implicações or-
ganizacionais e sociais, no qual as soluções de sistemas de infor-
mação são desenvolvidas e implantadas;

VI - compreendam os modelos e as áreas de negócios, atuan-
do como agentes de mudança no contexto organizacional;

VII - possam desenvolver pensamento sistêmico que permita
analisar e entender os problemas organizacionais.

§ 5º Levando em consideração a flexibilidade necessária para
atender domínios diversificados de aplicação e as vocações insti-
tucionais, espera-se que os egressos dos cursos de licenciatura em
Computação, além de atenderem ao perfil geral previsto para os
egressos dos cursos de Formação de Professores para a Educação
Básica, estabelecidas por meio da Resolução CNE/CP no 2/2015:

I - possuam sólida formação em Ciência da Computação,
Matemática e Educação visando ao ensino de Ciência da Computação
nos níveis da Educação Básica e Técnico e suas modalidades e a
formação de usuários da infraestrutura de software dos Computa-
dores, nas organizações;

II - adquiram capacidade de fazer uso da interdisciplina-
ridade e introduzir conceitos pedagógicos no desenvolvimento de
Tecnologias Educacionais, produzindo uma interação humano-com-
putador inteligente, visando ao ensino e à aprendizagem assistidos por
computador, incluindo a Educação à Distância;

III - desenvolvam capacidade de atuar como docentes, es-
timulando a atitude investigativa com visão crítica e reflexiva;

IV - sejam capazes de atuar no desenvolvimento de pro-
cessos de orientação, motivação e estimulação da aprendizagem, com
a seleção de plataformas computacionais adequadas às necessidades
das organizações.

Art. 5º Os cursos de bacharelado e licenciatura da área de
Computação devem formar egressos que revelem pelo menos as com-
petências e habilidades comuns para:

I - identificar problemas que tenham solução algorítmica;
II - conhecer os limites da computação;
III - resolver problemas usando ambientes de programação;
IV - tomar decisões e inovar, com base no conhecimento do

funcionamento e das características técnicas de hardware e da in-
fraestrutura de software dos sistemas de computação consciente dos
aspectos éticos, legais e dos impactos ambientais decorrentes;

V - compreender e explicar as dimensões quantitativas de um
problema;

VI - gerir a sua própria aprendizagem e desenvolvimento,
incluindo a gestão de tempo e competências organizacionais;

VII - preparar e apresentar seus trabalhos e problemas téc-
nicos e suas soluções para audiências diversas, em formatos apro-
priados (oral e escrito);

VIII - avaliar criticamente projetos de sistemas de com-
putação;

IX - adequar-se rapidamente às mudanças tecnológicas e aos
novos ambientes de trabalho;

X - ler textos técnicos na língua inglesa;
XI - empreender e exercer liderança, coordenação e super-

visão na sua área de atuação profissional;
XII - ser capaz de realizar trabalho cooperativo e entender os

benefícios que este pode produzir.
§ 1º Levando em consideração a flexibilidade necessária para

atender domínios diversificados de aplicação e as vocações insti-
tucionais, os cursos de bacharelado em Ciência da Computação de-
vem prover uma formação profissional que revele, pelo menos, as
habilidades e competências para:

I - compreender os fatos essenciais, os conceitos, os prin-
cípios e as teorias relacionadas à Ciência da Computação para o
desenvolvimento de software e hardware e suas aplicações;

II - reconhecer a importância do pensamento computacional
no cotidiano e sua aplicação em circunstâncias apropriadas e em
domínios diversos;

III - identificar e gerenciar os riscos que podem estar en-
volvidos na operação de equipamentos de computação (incluindo os
aspectos de dependabilidade e segurança);

IV - identificar e analisar requisitos e especificações para
problemas específicos e planejar estratégias para suas soluções;

V - especificar, projetar, implementar, manter e avaliar sis-
temas de computação, empregando teorias, práticas e ferramentas
adequadas;

VI - conceber soluções computacionais a partir de decisões
visando o equilíbrio de todos os fatores envolvidos;

VII - empregar metodologias que visem garantir critérios de
qualidade ao longo de todas as etapas de desenvolvimento de uma
solução computacional;

VIII - analisar quanto um sistema baseado em computadores
atende os critérios definidos para seu uso corrente e futuro (ade-
quabilidade);

IX - gerenciar projetos de desenvolvimento de sistemas com-
putacionais;

X - aplicar temas e princípios recorrentes, como abstração,
complexidade, princípio de localidade de referência (caching), com-
partilhamento de recursos, segurança, concorrência, evolução de sis-
temas, entre outros, e reconhecer que esses temas e princípios são
fundamentais à área de Ciência da Computação;

XI - escolher e aplicar boas práticas e técnicas que con-
duzam ao raciocínio rigoroso no planejamento, na execução e no
acompanhamento, na medição e gerenciamento geral da qualidade de
sistemas computacionais;

XII - aplicar os princípios de gerência, organização e re-
cuperação da informação de vários tipos, incluindo texto imagem som
e vídeo;

XIII - aplicar os princípios de interação humano-computador
para avaliar e construir uma grande variedade de produtos incluindo
interface do usuário, páginas WEB, sistemas multimídia e sistemas
móveis.

§ 2º Levando em consideração a flexibilidade necessária para
atender domínios diversificados de aplicação e as vocações insti-
tucionais, os cursos de bacharelado em Engenharia de Computação
devem prover uma formação profissional que revele, pelo menos, as
habilidades e competências para:

I - planejar, especificar, projetar, implementar, testar, ve-
rificar e validar sistemas de computação (sistemas digitais), incluindo
computadores, sistemas baseados em microprocessadores, sistemas de
comunicações e sistemas de automação, seguindo teorias, princípios,
métodos, técnicas e procedimentos da Computação e da Engenha-
ria;

II - compreender, implementar e gerenciar a segurança de
sistemas de computação;

III - gerenciar projetos e manter sistemas de computação;
IV - conhecer os direitos e propriedades intelectuais ine-

rentes à produção e à utilização de sistemas de computação;
V - desenvolver processadores específicos, sistemas inte-

grados e sistemas embarcados, incluindo o desenvolvimento de
software para esses sistemas;

VI - analisar e avaliar arquiteturas de computadores, in-
cluindo plataformas paralelas e distribuídas, como também desen-
volver e otimizar software para elas;

VII - projetar e implementar software para sistemas de co-
municação;

VIII - analisar, avaliar e selecionar plataformas de hardware
e software adequados para suporte de aplicação e sistemas embar-
cados de tempo real;

IX - analisar, avaliar, selecionar e configurar plataformas de
hardware para o desenvolvimento e implementação de aplicações de
software e serviços;

X - projetar, implantar, administrar e gerenciar redes de com-
putadores;

XI - realizar estudos de viabilidade técnico-econômica.
§ 3º Levando em consideração a flexibilidade necessária para

atender domínios diversificados de aplicação e as vocações insti-
tucionais, os cursos de bacharelado em Engenharia de Software de-
vem prover uma formação profissional que revele, pelo menos, as
habilidades e competências para:

I - investigar, compreender e estruturar as características de
domínios de aplicação em diversos contextos que levem em con-
sideração questões éticas, sociais, legais e econômicas, individual-
mente e/ou em equipe;

II - compreender e aplicar processos, técnicas e procedi-
mentos de construção, evolução e avaliação de software;

III - analisar e selecionar tecnologias adequadas para a cons-
trução de software;

IV - conhecer os direitos e propriedades intelectuais ine-
rentes à produção e utilização de software;

V - avaliar a qualidade de sistemas de software;
VI - integrar sistemas de software;
VII - gerenciar projetos de software conciliando objetivos

conflitantes, com limitações de custos, tempo e com análise de ris-
cos;

VIII - aplicar adequadamente normas técnicas;
IX - qualificar e quantificar seu trabalho baseado em ex-

periências e experimentos;
X - exercer múltiplas atividades relacionadas a software co-

mo: desenvolvimento, evolução, consultoria, negociação, ensino e
pesquisa;

XI - conceber, aplicar e validar princípios, padrões e boas
práticas no desenvolvimento de software;

XII - analisar e criar modelos relacionados ao desenvol-
vimento de software;

XIII - identificar novas oportunidades de negócios e de-
senvolver soluções inovadoras;

XIV - identificar e analisar problemas avaliando as neces-
sidades dos clientes, especificar os requisitos de software, projetar,
desenvolver, implementar, verificar e documentar soluções de softwa-
re baseadas no conhecimento apropriado de teorias, modelos e téc-
nicas.

§ 4º Levando em consideração a flexibilidade necessária para
atender domínios diversificados de aplicação e as vocações insti-
tucionais, os cursos de bacharelado em Sistemas de Informação de-
vem prover uma formação profissional que revele, pelo menos, as
habilidades e competências para:

I - selecionar, configurar e gerenciar tecnologias da Infor-
mação nas organizações;

II - atuar nas organizações públicas e privadas, para atingir
os objetivos organizacionais, usando as modernas tecnologias da in-
formação;

III - identificar oportunidades de mudanças e projetar so-
luções usando tecnologias da informação nas organizações;

IV - comparar soluções alternativas para demandas orga-
nizacionais, incluindo a análise de risco e integração das soluções
propostas;

V - gerenciar, manter e garantir a segurança dos sistemas de
informação e da infraestrutura de Tecnologia da Informação de uma
o rg a n i z a ç ã o ;

VI - modelar e implementar soluções de Tecnologia de In-
formação em variados domínios de aplicação;

VII - aplicar métodos e técnicas de negociação;
VIII - gerenciar equipes de trabalho no desenvolvimento e

evolução de Sistemas de Informação;
IX - aprender sobre novos processos de negócio;
X - representar os modelos mentais dos indivíduos e do

coletivo na análise de requisitos de um Sistema de Informação;
XI - aplicar conceitos, métodos, técnicas e ferramentas de

gerenciamento de projetos em sua área de atuação;
XII - entender e projetar o papel de sistemas de informação

na gerência de risco e no controle organizacional;
XIII - aprimorar experiência das partes interessadas na in-

teração com a organização incluindo aspectos da relação humano-
computador;

XIV - identificar e projetar soluções de alto nível e opções
de fornecimento de serviços, realizando estudos de viabilidade com
múltiplos critérios de decisão;

XV - fazer estudos de viabilidade financeira para projetos de
tecnologia da informação;

XVI - gerenciar o desempenho das aplicações e a esca-
labilidade dos sistemas de informação.

§ 5º Levando em consideração a flexibilidade necessária para
atender domínios diversificados de aplicação e as vocações insti-
tucionais, os cursos de licenciatura em Computação devem prover
uma formação profissional que revele, pelo menos, as habilidades e
competências para:

I - especificar os requisitos pedagógicos na interação hu-
mano-computador;

II - especificar e avaliar softwares e equipamentos para apli-
cação educacionais e de Educação à Distância;

III - projetar e desenvolver softwares e hardware educa-
cionais e de Educação à Distância em equipes interdisciplinares;

IV - atuar junto ao corpo docente das Escolas nos níveis da
Educação Básica e Técnico e suas modalidades e demais organi-
zações no uso efetivo e adequado das tecnologias da educação;

V - produzir materiais didáticos com a utilização de recursos
computacionais, propiciando inovações nos produtos, processos e me-
todologias de ensino aprendizagem;

VI - administrar laboratórios de informática para fins edu-
cacionais;

VII - atuar como agentes integradores promovendo a aces-
sibilidade digital;

VIII - atuar como docente com a visão de avaliação crítica e
reflexiva;

IX - propor, coordenar e avaliar, projetos de ensino-apren-
dizagem assistidos por computador que propiciem a pesquisa.

Parágrafo único. O projeto pedagógico deverá demonstrar
claramente como o conjunto das atividades previstas deverá desen-
volver as competências e habilidades esperadas, tendo em vista o
perfil desejado para os egressos.

Art. 6º Os currículos dos cursos de bacharelado e licenciatura
da área da Computação deverão incluir conteúdos básicos e tec-
nológicos referentes à área da Computação, comuns a todos os cur-
sos, bem como conteúdos básicos e tecnológicos específicos para
cada curso, todos selecionados em grau de abrangência e de pro-
fundidade de forma consistente com o perfil, as competências e as
habilidades especificadas para os egressos.

§ 1º Estes conteúdos não consistem em disciplinas obri-
gatórias, mas no conjunto substantivo de conhecimentos que poderão
ser selecionados pelas Instituições de Educação Superior para compor
a formação dos egressos em cada curso em questão.

§ 2º Os conteúdos poderão ser ministrados em diversas for-
mas de organização, observando-se o interesse do processo da for-
mação acadêmica e a legislação vigente, e deverão ser planejados de
modo integrado, dando sentido de unidade ao projeto pedagógico do
curso.

§ 3º Para a licenciatura deverão ser incluídos conteúdos de
formação pedagógica, considerando as Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a formação de professores para a Educação Básica.

§ 4º Os núcleos de conteúdos poderão ser dispostos, em
termos de carga horária e de planos de estudo, em atividades práticas
e teóricas, individuais ou em equipe, tais como:

I - participação em aulas práticas, teóricas, conferências e
palestras;

II - experimentação em condições de campo ou laboratório
de Estatística Aplicada;

III - utilização de sistemas computacionais;
IV - consultas bibliográficas;
V - visitas técnicas;
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VI - pesquisas temáticas e bibliográficas;
VII - projetos de pesquisa e extensão;
VIII - estágios profissionalizantes em instituições creden-

ciadas pelas IES;
IX - encontros, congressos, exposições, concursos, seminá-

rios, simpósios, fóruns de discussões.
Art. 7º O Estágio Supervisionado, realizado preferencialmen-

te ao longo do curso, sob a supervisão de docentes da instituição
formadora, e acompanhado por profissionais, tem o objetivo de con-
solidar e articular as competências desenvolvidas ao longo do curso
por meio das demais atividades formativas, de caráter teórico ou
prático, e permitir o contato do formando com situações, contextos e
organizações próprios da atuação profissional.

§ 1º As Instituições de Educação Superior deverão esta-
belecer a obrigatoriedade ou não do Estágio Supervisionado para os
cursos de bacharelado, bem como a sua regulamentação, especifi-
cando formas de operacionalização e de avaliação.

§ 2º O Estágio Supervisionado para a formação de pro-
fessores para a Educação Básica é obrigatório para os cursos de
licenciatura em Computação e será cumprido de acordo com as di-
retrizes curriculares pertinentes.

Art. 8º O Trabalho de Curso será desenvolvido como ati-
vidade de síntese, integração ou aplicação de conhecimentos adqui-
ridos de caráter científico ou tecnológico.

Parágrafo único. As Instituições de Educação Superior de-
verão estabelecer a obrigatoriedade ou não do Trabalho de Curso e
aprovar a sua regulamentação, especificando critérios, procedimentos
e mecanismo de avaliação, além das diretrizes e técnicas relacionadas
à sua elaboração.

Art. 9º As Atividades Complementares são componentes cur-
riculares enriquecedores e implementadores do próprio perfil do for-
mando e deverão possibilitar o desenvolvimento de habilidades, co-
nhecimentos, competências e atitudes do aluno, inclusive as adqui-
ridas fora do ambiente acadêmico, que serão reconhecidas mediante
processo de avaliação.

Parágrafo único. As Atividades Complementares podem in-
cluir atividades desenvolvidas na própria Instituição ou em outras
instituições e variados ambientes sociais, técnico-científicos ou pro-
fissionais de formação profissional, incluindo experiências de tra-
balho, estágios não obrigatórios, extensão universitária, iniciação
científica, participação em eventos técnico-científicos, publicações
científicas, programas de monitoria e tutoria, disciplinas de outras
áreas, representação discente em comissões e comitês, participação
em empresas juniores, incubadoras de empresas ou outras atividades
de empreendedorismo e inovação.

Art. 10. As Diretrizes Curriculares Nacionais desta Reso-
lução deverão ser implantadas pelas Instituições de Educação Su-
perior, obrigatoriamente, no prazo máximo de 2 (dois) anos, aos
alunos ingressantes, a partir da publicação desta.

Parágrafo único. As Instituições de Educação Superior po-
derão optar pela aplicação das Diretrizes Curriculares Nacionais aos
demais estudantes matriculados.

Art 11. A carga horária mínima para os cursos de graduação,
bacharelados, é estabelecida pela Resolução CNE/CES nº 2/2007, que
passa a vigorar com as seguintes modificações:

I - fica suprimida, no quadro anexo, a linha Computação e
Informática;

II - são incluídas no mesmo quadro as linhas:

Ciência da Computação 3.200
Engenharia de Computação 3.200
Engenharia de Software 3.200

Parágrafo único. A carga horária mínima para os cursos de
licenciatura em Computação é estabelecida pela Resolução CNE/CP
nº 2/2015.

Art. 12. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

LUIZ ROBERTO LIZA CURI

SECRETARIA EXECUTIVA

RETIFICAÇÃO

Na Súmula referente à Reunião Ordinária de março de 2016,
publicada no Diário Oficial da União em 19/5/2016, Seção 1, pp. 4-
10, no Parecer CNE/CES 184/2016, p. 8, onde se lê: "Voto da Re-
latora: Voto favoravelmente ao credenciamento, para a oferta de cur-
sos superiores na modalidade a distância, da Faculdade das Américas
- FAM, com sede no município de São Paulo, estado de São Paulo,
observados tanto o prazo máximo de 3 (três) anos, conforme a Por-
taria Normativa nº 2, de 4/1/2016, como a exigência avaliativa pre-
vista no artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773/2006, com a redação
dada pelo Decreto nº 6.303/2007, com abrangência de atuação em sua
sede, e nos seguintes polos de apoio presencial: Brasília - Edifício
Bandeirantes, SCS Quadra 6, Bloco A, loja 149, nº 149, Asa Sul,
Brasília, Distrito Federal - Buenos Aires - Rua Buenos Aires, nº 25,
Centro, município do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro -
Campinas - Avenida Campos Salles, nº 984, Centro, município de
Campinas, estado de São Paulo - Cuiabá - Praça Rachidy Jaudy, nº
164, Centro Norte, município de Cuiabá, estado do Mato Grosso -
Curitiba - Rua Barão do Rio Branco, nº 161, Centro, município de
Curitiba, estado do Paraná - Goiânia - Rua 2, Lote 16, Quadra 3, nº
251, Setor Central, município de Goiânia, estado de Goiás - Gua-
rulhos - Rua Sete de Setembro, nº 63, Centro, município de Gua-
rulhos, estado de São Paulo - Itaim Paulista - Avenida Barão de
Alagoas, nº 190, Itaim Paulista, município de São Paulo, estado de
São Paulo - Madureira - Rua Dagmar da Fonseca, nº 125, Madureira,

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE

PORTARIA Nº 1.553, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2016

O VICE-REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, NO EXERCÍCIO DA REITORIA, no uso de suas atribuições
legais e considerando o que consta no Processo nº. 23113.009051/2016-09; resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos para Professor Efetivo do Departamento de Odon-
tologia/Campus Universitário Prof. Antonio Garcia Filho, objeto do Edital nº. 012/2016, publicado no D.O.U. em 15/07/2016 e no Correio de
Sergipe em 15/07/2016 e retificado através da Retificação nº 01, publicada no D.O.U de 31/08/2015 conforme informações que seguem:

Matérias de Ensino II, III, IV e V Ciclos do Curso de Odontologia de Lagarto
Disciplinas (Tutorial, Laboratórios, Práticas em Serviços da Comunidade, Clínicas, Estágios, etc) com ênfase em Saúde

Coletiva e Odontopediatria
C a rg o / N í v e l Professor Adjunto - Nível I

Regime de Trabalho Dedicação Exclusiva
Resultado Final

Ampla Concorrência 1º LUGAR: KATHARINA MORANT HOLANDA DE OLIVEIRA - 62,07
Cotas

(Lei nº12.990/14)
Nenhum candidato aprovado

Cotas(Decreto nº 3.298/99) Nenhum candidato aprovado

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ MAURÍCIO CONCEIÇÃO DE SOUZA

município do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro - Manaus -
Rua Guilherme Moreira, nº 326, Centro, município de Manaus, estado
do Amazonas - Porto Alegre - Rua dos Andradas, nº 1.170, Centro
Histórico, município de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul -
Porto Velho - Avenida Sete de Setembro, nº 668, Centro, município

de Porto Velho, estado de Rondônia - Salvador - Sete de Setembro -
Avenida Sete de Setembro, nº 62, Dois de Julho, município de

Salvador, estado da Bahia - Santo Amaro - Rua Barão do Rio Branco,
nº 397, Santo Amaro, município de São Paulo, estado de São Paulo -
São Bernardo do Campo - Avenida Doutor Rudge Ramos, nº 641,

Rudge Ramos, município de São Bernardo do Campo, estado de São
Paulo - Sorocaba - Largo São Bento, nº 59, Centro, município de
Sorocaba, estado de São Paulo - Vila Maria - Avenida Guilherme
Cotching, nº 1.954, Vila Maria, município de São Paulo, estado de
São Paulo - Vila Prudente - Rua do Orfanato, nº 240, Vila Prudente,
município de São Paulo, estado de São Paulo - Volta Redonda - Rua
Gustavo Líra, nº 220, São João, município de Volta Redonda, estado
do Rio de Janeiro, a partir da oferta dos cursos de Tecnologia em
Gestão de Recursos Humanos, Tecnologia em Logística, Tecnologia
em Gestão Financeira, Administração, bacharelado, e, Pedagogia, li-
cenciatura, com 50 (cinquenta) vagas anuais para cada curso/polo,
com exceção da Unidade Sede, onde são solicitadas 100 (cem), per-
fazendo um total de 1.100 (um mil e cem) vagas totais anuais ", leia-
se: "Voto da Relatora: Voto favoravelmente ao credenciamento, para a
oferta de cursos superiores na modalidade a distância, da Faculdade
das Américas - FAM, com sede no município de São Paulo, estado de
São Paulo, mantida pela Sociedade Educacional das Américas Ltda,
com sede no mesmo município e estado, observados tanto o prazo
máximo de 3 (três) anos, conforme a Portaria Normativa nº 2 de
4/1/2016, como a exigência avaliativa prevista no artigo 10, § 7º, do
Decreto nº 5.773/2006, com a redação dada pelo Decreto nº
6.303/2007, com abrangência de atuação em sua sede, e nos seguintes
polos de apoio presencial: Brasília - Edifício Bandeirantes, SCS Qua-
dra 6, Bloco A, loja 149, nº 149, Asa Sul, Brasília, Distrito Federal -

Buenos Aires - Rua Buenos Aires, nº 25, Centro, município do Rio
de Janeiro, estado do Rio de Janeiro - Campinas - Avenida Campos
Salles, nº 984, Centro, município de Campinas, estado de São Paulo
- Campo Grande - Rua Treze de Maio, - de 4087 ao fim - lado ímpar,
Nº 2499 - Monte Castelo, município de Campo Grande, estado do
Mato Grosso do Sul - Cuiabá - Praça Rachidy Jaudy, nº 164, Centro
Norte, município de Cuiabá, estado do Mato Grosso - Curitiba - Rua
Barão do Rio Branco, nº 161, Centro, município de Curitiba, estado
do Paraná - Goiânia - Rua 2, Lote 16, Quadra 3, nº 251, Setor
Central, município de Goiânia, estado de Goiás - Guarulhos - Rua
Sete de Setembro, nº 63, Centro, município de Guarulhos, estado de
São Paulo - Itaim Paulista - Avenida Barão de Alagoas, nº 190, Itaim
Paulista, município de São Paulo, estado de São Paulo - Madureira -
Rua Dagmar da Fonseca, nº 125, Madureira, município do Rio de

Janeiro, estado do Rio de Janeiro - Manaus - Rua Guilherme Moreira,
nº 326, Centro, município de Manaus, estado do Amazonas - Porto
Alegre - Rua dos Andradas, nº 1.170, Centro Histórico, município de
Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul - Porto Velho - Avenida
Sete de Setembro, nº 668, Centro, município de Porto Velho, estado
de Rondônia - Salvador - Sete de Setembro - Avenida Sete de Se-
tembro, nº 62, Dois de Julho, município de Salvador, estado da Bahia
- Santo Amaro - Rua Barão do Rio Branco, nº 397, Santo Amaro,
município de São Paulo, estado de São Paulo - São Bernardo do
Campo - Avenida Doutor Rudge Ramos, nº 641, Rudge Ramos,
município de São Bernardo do Campo, estado de São Paulo - So-
rocaba - Largo São Bento, nº 59, Centro, município de Sorocaba,
estado de São Paulo - Vila Maria - Avenida Guilherme Cotching, nº
1.954, Vila Maria, município de São Paulo, estado de São Paulo -
Vila Prudente - Rua do Orfanato, nº 240, Vila Prudente, município de
São Paulo, estado de São Paulo - Volta Redonda - Rua Gustavo Líra,
nº 220, São João, município de Volta Redonda, estado do Rio de
Janeiro, a partir da oferta dos cursos de Tecnologia em Gestão de
Recursos Humanos, Tecnologia em Logística, Tecnologia em Gestão
Financeira, Administração, bacharelado, e, Pedagogia, licenciatura,
com 50 (cinquenta) vagas anuais para cada curso/polo, com exceção
da Unidade Sede, onde são solicitadas 100 (cem), perfazendo um
total de 1.100 (um mil e cem) vagas totais anuais.".

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA

PORTARIA Nº 1.025, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2016

A Reitora da Universidade Federal de Viçosa, no uso de suas
atribuições, conferidas pelo Decreto de 19/05/2015, publicado no
Diário Oficial da União de 20/05/2015, considerando o que consta do
Processo 009471/2014, resolve

Aplicar à empresa LIBRE DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ
no 17.373.948/0001-95, a pena de impedimento de licitar e contratar
com a União pelo prazo de 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses, a contar
da publicação desta Portaria no Diário Oficial da União, cumulada
com multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos itens não
entregues constantes do contrato representado pela Nota de Empenho
no 2014NE802600, tudo com fundamento no art. 7o da Lei no

10.520/2002 e nos subitens 15.1, 15.1.6, 15.2 e 15.2.2 do Edital de
PE no 271/2014, determinando, ainda, o registro das punições e o
descredenciamento junto ao SICAF, nos termos do subitem 15.6 do
referido Edital.

NILDA DE FÁTIMA FERREIRA SOARES

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

CAMPUS JUÍNA

PORTARIA Nº 281, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2016

O Diretor-Geral do IFMT - Campus Juína, Geraldo Apa-
recido Polegatti, no uso de

suas atribuições legais, nomeado pela Portaria 1.957, de 20 de
agosto de 2015, e considerando os fatos apurados no Processo Adminis-
trativo de Apuração de Irregularidade n° 23195.021085.2016-09; resolve:

Art. 1º Aplicar sanção à empresa ALEXANDRE M. DIAS -
ME, inscrita no CNPJ

sob o n° 14.218.371/0001-59, na modalidade de MULTA,
com base no art. 87 da Lei 8.666/93.

Art. 2° A aplicação da sanção se dá em razão de inadim-
plemento por parte da empresa, pelo atraso e entrega parcial de um
item do objeto de aquisição de géneros alimentícios, conforme fatos
apurados no Processo Administrativo de Gestão n°
23195.021085.2016-09.

Art. 3 o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GERALDO APARECIDO POLEGATTI

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

PORTARIA Nº 716, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA
EDUCAÇÃO SUPERIOR no uso da atribuição que lhe confere o
Decreto n° 7.690, de 2 de março de 2012, alterado pelo Decreto nº
8.066, de 7 de agosto de 2013, e tendo em vista o Decreto n° 5.773,
de 9 de maio de 2006, o Decreto nº 5.622 de 19 de dezembro de
2005, com alterações do Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de
2007, a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, do Ministério da Educação,
e conforme consta do Processo e-MEC nº 201358347, resolve:

Art. 1º Ficam credenciados, na forma de aditamento ao ato
de credenciamento para oferta de cursos superiores na modalidade a
distância do Centro Universitário Estácio de Ribeirão Preto, mantido
pelo UNISEB União dos Cursos Superiores SEB Ltda, os polos de
apoio presencial situados nos seguintes endereços:

1. Parque Adail Freire Pereira, Nº 127, bairro Santa Luzia,
Município de Penedo, Estado de Alagoas;


